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Resumo: Aborda-se o conceito de dramaturgia a partir de sua origem etimológica e de uma análise 
sobre a produção teatral no século XX, quando se constroem outras acepções para o termo, que dizem 
da composição do texto, da passagem do texto para o palco, dos elementos da encenação e da sua 
recepção pelo público. Assim, rompe-se com a noção de dramaturgia apenas como sinônimo de texto 
dramatúrgico para se construir outras possíveis configurações. Discute-se também a dupla abordagem 
de estudo do texto dramatúrgico: como literatura e como teatro, depois se apresentam as 
transformações e os desdobramentos sofridos pelo texto dramatúrgico, no fim do século XIX, ao tempo 
em que a dimensão cênica também passa por mudanças com o advento do encenador e da encenação. 
As questões da cena são investigadas a partir das razões que teriam levado ao seu surgimento para que se 
lance um olhar sobre as relações estabelecidas entre o trabalho do encenador e o do dramaturgo. Por 
fim, faz-se uma abordagem conjugada entre o texto e a cena, para chegarmos à contemporaneidade e 
realizações heterogêneas e fragmentadas quanto aos seus constituintes cênicos, engendrando diferentes 
gêneros textuais, expressões artísticas e mídias. 
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Abstract: The concept of dramaturgy is approached from its etymological origin and from an analysis of 
theatrical production in the 20th century, period when other meanings for the term were constructed. 
These meanings are about the composition of the text, the passage from the text to the stage, the 
elements of staging and its reception by the public. Therefore, the notion of dramaturgy only as 
synonym of dramaturgical text is broken to construct other possible configurations. This work also 
discusses the double approach for studying the dramaturgical text: as literature and as theater. Later on it 
presents the transformations and developments that happened to dramaturgical text in the end of the 
19th century, by the time the scenic dimension also faces changes with the advent of the director and 
staging. Issues of the scene are investigated through the reasons that would have led to its development 
so an especial sight is directed to the established connections between the work of the director and the 
playwright. Finally, it is proposed a combined approach between the text and the scene, in order to 
achieve contemporaneity with heterogeneous and fragmented ideas on its scenic constituents, creating 
different textual genres, artistic expressions and media. 
 
Keywords: dramaturgy; staging; theatre historiography 
 
Resumen: Se aborda el concepto de dramaturgia a partir de su origen etimológico y de un análisis de la 
producción teatral del siglo XX, cuando se despliegan otras acepciones para el término, que tratan de la 
composición del texto, de la puesta en escena del texto, de los elementos de la puesta en escena y su 
recepción por la audiencia. Así se rompe con la noción de dramaturgia comprendida como sinónimo de 
texto dramatúrgico rumbo a la emergencia de otras configuraciones posibles. Se discute, asimismo, el 
doble abordaje de estudio del texto dramatúrgico: como literatura y como teatro; luego se presentan los 
cambios y despliegues sufridos por el texto dramatúrgico al final del siglo XIX, al tiempo que la 
dimensión escénica también sufre cambio con el surgimiento del escenógrafo y de la escenificación. Las 
cuestiones escénicas se investigan a partir de las razones que habrían provocado su aparición, para que 
se consideren las relaciones establecidas entre el trabajo del escenógrafo y el del dramaturgo. En fin, se 
lleva a cabo un abordaje articulado del texto y la escena a fin de llegar a la contemporaneidad y sus 
realizaciones heterogéneas y fragmentadas en cuanto a los elementos escénicos, los diferentes géneros 
textuales, las expresiones artísticas y mediáticas. 
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Quando nos referimos ao termo dramaturgia, a acepção mais difundida é aquela 
relacionada à escrita de peças para o teatro, seja no que se refere ao estudo ou às técnicas e 
estratégias de composição desse tipo de texto ou, ainda, ao conjunto de peças de um 
determinado autor, de uma dada época e/ou localidade. Essa associação não acontece por 
acaso, na medida em que somos herdeiros de uma longa tradição de estudos em que a 
dramaturgia é apontada, apenas, como sinônimo de texto verbal e escrito. Essa dimensão já 
estaria na origem etimológica grega da palavra (Cf. PAVIS, 1999, p. 113) e, no seu 
significado primeiro, se relacionaria à ideia de compor um drama, à arte da composição de 
peças de teatro, como bem define Pallottini: “[...] princípios que ajudariam na feitura de 
obras teatrais e afins, técnica da arte dramática que busca estabelecer os princípios de 
construção de uma obra do gênero mencionado” (PALLOTINI, 2006, p. 13). No seu 
dicionário de teatro, Patrice Pavis associa essa definição a um sentido original e clássico do 
termo:  
 
A dramaturgia, no seu sentido mais genérico, é a técnica (ou a poética) da 
arte dramática, que procura estabelecer os princípios de construção da 
obra, seja indutivamente a partir de exemplos concretos, seja 
dedutivamente a partir de um sistema de princípios abstratos. Esta noção 
pressupõe um conjunto de regras especificamente teatrais cujo 
conhecimento é indispensável para escrever uma peça e analisá-la 
corretamente. [...] A dramaturgia clássica examina exclusivamente o 
trabalho do autor e a estrutura narrativa da obra (PAVIS, 1999, p.113). 
 
É evidente que tal termo não se fixou apenas nessa primeira acepção, centrada 
apenas no texto e não preocupada com a realização do espetáculo. Sem apagar essa 
duradoura tradição, a ampliação de significados para o termo dramaturgia coincide com os 
questionamentos sobre a função do dramaturgo e a quebra da hegemonia exercida pelo 
texto dramatúrgico na constituição de um espetáculo, ainda no século XVIII, 
principalmente, com o advento da figura do encenador e o surgimento da encenação 
enquanto arte autônoma, em fins do século XIX, na Europa.  
Foi nesse contexto que vislumbramos falar, também, na constituição de uma 
narrativa espetacular em que o texto escrito vai deixando de ser a origem exclusiva do 
espetáculo. É nesse contexto, perpassando todo século XX e alcançando nosso tempo, 
marcado pela não hierarquização dos elementos da linguagem teatral (texto, música, 
cenografia, trabalho de ator etc.), que constatamos a experimentação de novas 
configurações para o espetáculo e, por conseguinte, a proposição de outras formas para os 
elementos cênicos, novos arranjos para o conjunto da cena e outras possibilidades de 
pensar/pesquisar dramaturgia. 
Com essa quebra de paradigmas, fica aberto o campo para redimensionar a noção 
de dramaturgia como arte ou percepção poética da escrita de uma ação, pois a construção 
da ação não se limitaria apenas ao texto dramatúrgico, mas também ao processo de 
transposição deste texto para o palco (na medida em que se “escreve” uma cena 
performatizada) e, além da relação que se estabelece entre a representação cênica e a sua 
recepção pela plateia, visto que o público “lê” a cena inscrita no palco e lhe atribui sentidos. 
Mesmo que a sua discussão ainda priorize a associação de dramaturgia ao processo de 
escrita e estudo do texto, Renata Pallottini, em seu livro O que é dramaturgia, já atenta para 
ampliação do termo em questão: 
 
Depois de Brecht, a dramaturgia teve seu sentido ampliado, 
compreendendo a estrutura interna da obra, mas também o resultado 
final do texto posto em cena com uma finalidade específica, com o 
intuito de influenciar o espectador de tal forma que o mova, inclusive, à 
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própria ação. Até como consequência dessa postura, temos, hoje em dia, 
mais uma acepção para a palavra dramaturgia. Emerge dessa nova visão a 
figura do dramaturgista, ou dramaturg, pessoa que, procurando extrair 
todas as possibilidades do texto escolhido para ser encenado, colocando-
o no seu contexto, prepara a montagem junto com o diretor 
(PALLOTTINI, 2006, p. 14-15). 
 
Sem adentrar nas questões que fazem de Bertolt Brecht aquele que rompe 
efetivamente com a tradição aristotélica de pensar/fazer teatro, é necessário afirmar que 
surge na sua prática o artista que congrega, além do autor de textos dramatúrgicos e teórico 
do teatro, um exemplo do “escritor da cena” preocupado com o funcionamento e a 
articulação entre os elementos que compõem a cena teatral, para atingir um dado objetivo 
junto aos espectadores. Essa relação entre o texto e os demais elementos já vinha sendo 
discutida anteriormente, como na atuação de Lessing, no século XVIII, junto ao Teatro de 
Hamburgo, onde, ao exercer a função de dramaturg - no Brasil, dramaturgista -, termina por 
criar uma nova acepção para o termo dramaturgia e uma nova função que ganha cada vez 
mais importância nos processos de montagens teatrais na contemporaneidade, tendo em 
vista que o dramaturgista não se confunde com o autor do texto, mas funciona como um 
problematizador de questões nessa transposição do texto para cena, atuando como uma 
espécie de conselheiro do encenador e da equipe de criação. Essa nova função só faz 
sentido em razão das diferenças que começam a ser observadas entre o texto escrito e a sua 
representação, a partir do momento em que um mesmo texto dramatúrgico pode resultar 
em diferentes escritas cênicas. 
Uma preocupação semelhante com a relação entre os diversos elementos da cena 
também pode ser observada no conceito de Gesamtkunstwerk, tal qual proposto por Richard 
Wagner, por volta do ano de 1850 – uma expressão que no Brasil foi traduzida como “obra 
de arte total” ou, mais recentemente, como “obra de arte comum” (Cf. DORT, 2013, p. 48) 
–, de modo a refletir a preocupação de síntese das diversas expressões artísticas, no 
espetáculo, de modo homogêneo, ou seja, uma perfeita fusão da música, da literatura, da 
pintura, da arquitetura etc. Essa expressão revelava um sentimento de época, uma 
tendência entre os artistas de pensar a obra de arte como uma totalização harmoniosa em si 
mesma e como uma representação do tecido social, que também se pretendia unificada. 
Desse modo, esta se torna uma concepção fundamental para o teatro e para encenação 
desde aquele tempo, pois, mesmo diante das muitas transformações e questionamentos do 
teatro ao longo do século XX, por vezes, essa noção espetacular, em que todos os 
elementos convergem para um mesmo ponto e ainda é o mais importante referencial na 
análise de produções em nosso tempo. 
Não por acaso, seguindo essa mesma orientação, a necessidade premente de ter um 
agente capaz de coordenar e ser responsável pela unidade dos diversos elementos do 
espetáculo pode ser apontada como a principal razão para o surgimento do encenador, uma 
nova personagem nos bastidores da cena que aparece para fazer frente à supremacia do 
autor do texto e/ou à figura do ator “monstro sagrado”, que, no século XIX europeu, eram 
os responsáveis pelas principais coordenadas no processo de criação do espetáculo. Não se 
tratando apenas de uma nova função técnica, o advento do encenador responde a uma 
demanda da produção teatral visando à quebra da hierarquização já estabelecida entre os 
profissionais e os elementos constituintes do espetáculo, para que o teatro pudesse ser a 
produção de uma equipe que, sob a batuta desse regente da cena, conseguisse realizar a sua 
leitura de um dado texto dramatúrgico para além da intenção do escritor, produzindo 
novos sentidos e significados para a recepção. Como vimos, esses novos modos de 
produção determinam uma nova acepção para o termo dramaturgia, envolvendo o texto e a 
sua transposição para o palco, como aponta Patrice Pavis: 
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Dramaturgia designa então o conjunto das escolhas estéticas e 
ideológicas que a equipe de realização, desde o encenador até o ator, foi 
levada a fazer. Este trabalho abrange a elaboração e a representação da 
fábula, a escolha do espaço cênico, a montagem, a interpretação do ator, 
a representação ilusionista ou distanciada do espetáculo. Em resumo, a 
dramaturgia se pergunta como são dispostos os materiais da fábula no 
espaço textual e cênico e de acordo com qual temporalidade. A 
dramaturgia, no seu sentido mais recente, tende, portanto, a ultrapassar o 
âmbito de um estudo do texto dramático para englobar texto e realização 
cênica (PAVIS, 1999, p. 113-114). 
 
Mesmo se abrindo à valorização de outros elementos do fenômeno teatral, essa 
concepção ainda é devedora da noção de texto dramatúrgico como a principal matriz de 
criação no teatro, ou seja, diante de todos os avanços tecnológicos e conceituais, a 
princípio, o espetáculo ainda tende a ser a interpretação de um texto previamente escrito, 
cabendo ao encenador a missão de preservar ou ampliar os sentidos possíveis de se emergir 
da escrita do autor. Evidente que essa tendência vai encontrar nos encenadores os seus 
ferrenhos opositores e, por isso mesmo, a história do teatro do Ocidente, na primeira 
metade do século XX, pode ser lembrada como um momento de embate entre o escritor 
do texto e o encenador. Assim, os encenadores renovadores do teatro no século XX, por 
outro rumo, tornam-se defensores da tendência caracterizada pela gradativa autonomia e 
valorização da cena em que o texto dramatúrgico funcionaria como mero pretexto para 
organização do material disposto no palco, ainda pela fragmentação ou total ausência desse 
texto enquanto palavra escrita/falada, para enfatizar outros modos de produção de ação 
cênica. 
 Fruto dessa dinâmica, constitui-se, novamente, um alargamento do conceito de 
dramaturgia, na medida em que os elementos cênicos não mais convergem 
obrigatoriamente para um mesmo ponto, nem dependem de um texto dramatúrgico 
previamente escrito e em que os demais elementos também possam funcionar de modo 
autônomo como se fossem camadas ou tecidos que se entrelaçam/entrecruzam, seguindo 
diferentes combinações. Barba e Savarese lembram que “a palavra texto, antes de significar 
um texto falado ou escrito, impresso ou manuscrito, significava „tessitura‟. Nesse sentido, 
não há espetáculo sem „texto‟” (BARBA; SAVARESE, 2012, p. 66). Seguindo sua linha de 
pensamento, tudo que está relacionado a essa compreensão de texto ou à tessitura do 
espetáculo pode ser definido como dramaturgia, que, assim, passa a abarcar diversos 
trabalhos com ações do espetáculo, bem como referir-se ao conjunto da cena ou à 
constituição e combinação de elementos cênicos específicos, pois: 
 
Concretamente, em um espetáculo teatral, ação (ou seja, tudo o que está 
relacionado à dramaturgia) não é apenas o que é dito ou feito pelos 
diversos atores, mas também os sons, os ruídos, as luzes, as mudanças de 
espaço. [...] Tudo o que age diretamente sobre a atenção do espectador, 
sobre a sua compreensão, sua emotividade e sua cinestesia também é 
ação. [...] Importante é observar que as ações só começam a trabalhar 
quando se entrelaçam: quando se tornam tecido, textura = “texto” 
(BARBA; SAVARESE, 2012, p. 66). 
 
Em um contexto que envolve o processo de criação coletiva, construções 
colaborativas e o chamado work in progress – trabalhos em processo de construção, nos quais 
já não dá mais para pensar apenas num único nível de organização dramatúrgica, nem se 
dissocia claramente o que seria o texto do autor, da construção do ator ou mesmo da 
escrita do encenador –, a diferença entre as camadas dramatúrgicas que se fundem no 
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espetáculo só permanece evidente em montagens que pretendem ser a interpretação de um 
texto escrito. 
Por isso, atualmente, tem sido frequente encontrar investigações sobre diferentes 
formas de construção de ações no fenômeno teatral, dramaturgias muito específicas, tais 
como: a dramaturgia da cena, a dramaturgia do ator, a dramaturgia do espaço, a 
dramaturgia do espectador etc. Podemos pensar uma dramaturgia do espetáculo, mas sem 
perder de vista que esse todo é a resultante do entrelaçamento de diferentes camadas de 
textos, em que não se costuma mais falar em hierarquização desses componentes que 
podem falar por si próprios e, ao mesmo tempo, tendem a se ressignificar mutuamente em 
sua inter-relação, já que 
 
Não se procura mais, então, elaborar uma dramaturgia que agrupe 
artificialmente uma ideologia coerente e uma forma adequada e, 
frequentemente, uma mesma representação recorre a diversas 
dramaturgias. Não se fundamenta mais o espetáculo apenas na 
identificação ou distanciamento; alguns espetáculos tentam mesmo 
retalhar a dramaturgia utilizada, delegando a cada ator o poder de 
organizar o seu texto de acordo com sua própria visão de realidade. 
Portanto, a noção de opções dramatúrgicas está mais adequada às tendências 
atuais do que aquela de uma dramaturgia considerada como conjunto 
global e estruturado de princípios estético-ideológicos homogêneos 
(PAVIS, 2011, p.114-115). 
 
Esse quadro sintético sobre as transformações sofridas pelo termo dramaturgia 
revela uma acepção mais ampla para o termo: aquela que privilegia as relações/tensões do 
texto com a encenação, centrando as discussões sobre a escrita do dramaturgo e do 
encenador. Por isso, faremos o mesmo percurso, por caminhos paralelos, agora 
procurando compreender, de modo mais detalhado, as transformações sofridas pelo texto 
dramatúrgico desde fins do século XIX, o surgimento do encenador e da encenação 
(enquanto arte autônoma) e algumas inter-relações que se estabelecem entre esses dois 
campos de experimentação e investigação. 
 
Do texto dramatúrgico 
 
O texto dramatúrgico, o mais perene dos elementos da efêmera encenação teatral, 
que, somado à valorização da produção escrita em nossa cultura, talvez explique por que 
foi durante muito tempo o elemento hegemônico do sistema teatral, de modo que boa 
parte dos estudos no campo da história do teatro não ultrapassam os limites da literatura 
dramática. É essa dupla constituição que faz do texto dramatúrgico um fruto desejado e 
rejeitado, pois, ao passo que está situado numa área de intersecção entre a literatura e o 
teatro, de um lado, vai ser visto com certa desconfiança pela crítica literária, como se 
qualquer abordagem invadisse o terreno de outro campo de estudos, e, de outro, devido ao 
longo tempo em que foi parte dominante no campo teatral, o adjetivo “literário” desperta o 
receio de que o texto volte a predominar sobre outras abordagens da cena, sendo visto 
como sinônimo de atraso, como se as investigações da dramaturgia não dialogassem com 
aspectos da cena contemporânea. 
Desconfianças à parte, é preciso reconhecer a dramaturgia nesse duplo domínio que 
pode ser estudada como obra literária e como fonte documental que estabelece relações 
entre os elementos de cena. Ao analisar o texto como componente do teatro, Jiri Veltruski 
afirma: 
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A querela sem fim acerca da natureza do drama, isto é, se é um gênero 
literário ou uma peça teatral, é inteiramente fútil. Uma coisa não exclui a 
outra. O drama é uma obra de literatura por direito próprio; não requer 
mais do que a simples leitura para penetrar na consciência do público. 
Ao mesmo tempo, é um texto que pode, e na maioria das vezes 
pretende, ser usado como componente verbal da representação teatral. 
Mas algumas formas de teatro preferem ao drama textos líricos ou 
narrativos; o teatro entra em relação com o todo e não apenas com o 
gênero dramático (VELTRUSKI, 2006, p. 164). 
 
Isso se deve ao fato de a linguagem do teatro ser uma pletora de elementos dos 
diferentes gêneros literários e de outras artes. Essa inter-relação já estaria na constituição do 
texto dramatúrgico, que pode ter sua estrutura dividida entre o texto principal, constituído 
pelos diálogos das personagens, e o texto secundário, formado pelas rubricas ou 
didascálias, que cria uma comunicação direta entre o dramaturgo e o leitor com indicações 
cênicas que não são verbalizadas na representação. Patriota e Guinsburg destacam a 
importância das didascálias que introduzem referências para compor uma espécie de 
espetáculo imaginário, no palco virtual montado na cabeça do leitor, em articulação com 
elementos próprios do texto: 
 
Por seu intermédio, o autor maneja, com maior ou menor especificação, 
os cordéis da atuação dos protagonistas e, ao mesmo tempo, introduz os 
efeitos que vão não só complementar o universo de significações, mas 
permite-lhe o seu entrelaçamento com outros conjuntos de signos não 
verbais (o que não quer dizer que nos verbais não existam remessas 
dessa natureza) e que vão constituir o universo e o organismo da 
representação (PATRIOTA; GUINSBURG, 2009, p. 372). 
 
É assim que as rubricas sugerem as possibilidades de uma encenação imaginária 
idealizada pelo dramaturgo no momento de sua produção, de modo que a sua leitura 
também possa suscitar diferentes encenações imaginárias. De algum modo, ler já é fazer 
uma análise dramatúrgica sobre as categorias de espaço, tempo, ação e personagens, e essa 
leitura, situada num dado contexto de recepção, será comprometida pelo seu entorno social 
do leitor e pela compreensão que nele se tem das convenções e do universo ficcional 
abordado na peça. Ainda sobre as rubricas, Ramos reforça a sua importância dentro da 
estrutura do texto: 
 
Naquele espaço específico do texto dramático está esboçada uma 
primeira encenação virtual, transcorrida simultaneamente à sua criação. 
Muitas outras encenações virtuais do próprio autor e de todos os seus 
leitores serão ainda possíveis, e algumas concretizações em espetáculo 
resultarão de outras leituras, mais pragmáticas, de diretores, atores, e de 
todo o tipo de artesãos que participam de uma produção. A cena que 
resultará a cada tentativa é uma incógnita, na medida em que, diante de 
tantas possibilidades e numa espécie de hipertrofia referencial, tornar-se-
á impossível delinear uma versão definitiva daquela potencialidade 
(RAMOS, 1999, p. 16). 
 
Buscando uma conceituação geral, o texto dramatúrgico seria “o texto linguístico tal 
como é lido enquanto texto escrito, ou tal como o ouvimos pronunciar no decorrer da 
representação” (PAVIS, 2008, p. 22). Essa é uma concepção resumida e muito ampla, 
porque, na contemporaneidade, o texto não segue um único padrão, sendo caracterizado 
por uma diversidade de possibilidades sem que haja uma diferenciação entre um texto 
representável e outro que não cumpre esse papel, pois “todo texto é teatralizável a partir do 
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momento que o usam em cena” (PAVIS, 1999, p. 405). Já não soaria mais absurda a 
possibilidade de ter como texto o conteúdo de uma lista telefônica, as passagens bíblicas 
(sem uma finalidade religiosa), antigas leis, cartas trocadas entre amantes ou frases 
encontradas em banheiros públicos.  
Após o Renascimento, o texto dramatúrgico estava estruturado sob a forma de 
diálogo interpessoal, sem a presença de um narrador ou de outros recursos épicos, de 
modo a desvelar uma ação dramática com começo-meio-fim, apoiada nas noções de 
causalidade e no conflito de ideias entre as individualidades, que, ao atingir o clímax, nesse 
enfrentamento, se encaminha para uma solução ao final da trama – tal paradigma é o 
sustentáculo do drama chamado de absoluto. Na atualidade, algumas dessas marcas ainda 
regem o que se convencionou chamar de “carpintaria dramatúrgica”, pois, diferente do que 
pregam algumas teorias sobre o teatro contemporâneo, como na proposta do Teatro Pós-
dramático de Lehmann (2007), corroboramos o pensamento de Sarrazac (2012), que afirma 
que o drama não morreu, apenas vem se reconfigurando ou incorporando diferentes 
gêneros textuais e interfaces midiáticas como respostas ao desafio de mediação do teatro 
com o nosso tempo.  
Na época em que se estabeleceu o “drama absoluto”, esse modelo cerrado era a 
forma padrão e atemporal a qual os candidatos a dramaturgos, interessados em realizar a 
sua “peça-bem-feita”, teriam que seguir para construir suas obras, como uma espécie de 
fôrma fixa e imutável em que “caberiam”, apenas, alguns conteúdos sociais passíveis de 
serem mimetizados. Contraditoriamente, o trabalho do artista pode se assemelhar ao da 
pessoa que quer realizar uma antiga receita de bolo comumente preparada por sua bisavó, 
mas, para sua surpresa, aqueles mesmos instrumentos e ingredientes, descritos no 
amarelado caderno de receitas, não estão mais disponíveis nem no comércio. Nessa 
tentativa de salvar uma tradição da família, ela termina experimentando uma série de 
substituições e ajustes nos itens e modo de preparo, e, partindo de uma fórmula 
preestabelecida e tida como infalível (agora, inviável no seu tempo), termina por encontrar 
uma solução, desenvolvendo (quase) uma nova receita que responda às suas necessidades 
naquele momento. 
Esse descompasso entre uma forma pré-estabelecida, logo a-histórica, e a 
necessidade de representação de novos conteúdos sociais em ebulição foi o que Szondi 
(2001) enxergou no interior de um conjunto de obras de diferentes dramaturgos, dos idos 
de 1880 até meados do século XX, identificando uma “crise do drama” que culminará 
naquilo conhecido como o “drama moderno”. Para ele, todo conteúdo social novo busca 
uma forma, também nova, para que consiga ser representado e, enquanto o artista não 
consegue achar essa nova formatação, ele vai ajustando o conteúdo à forma preexistente 
que entra em “crise” (a crise do diálogo como meio comunicacional) e, nessa relação 
dialética entre o enunciado da forma e o enunciado do conteúdo, termina por encontrar 
alternativas de solução para aquela crise. Ele defende a noção de que o verdadeiramente 
social, no texto, é a forma, que a forma é mais que mera ordenação e configuração do 
enunciado, trata-se de conteúdo social sedimentado. Seguindo essa lógica, forma é 
conteúdo e conteúdos viram formas. Daí a importância de ressaltar que a crise detectada 
nas peças pode ser compreendida como um reflexo de uma crise maior que está na 
sociedade, como define Sarrazac: 
 
[...] essa crise, que irrompe nos anos 1880, é uma resposta às novas 
relações que o homem mantém com o mundo e a sociedade. Essas 
novas relações instalam-se sob o signo da separação. O homem do século 
XX – o homem psicológico, o homem econômico, moral, metafísico etc. 
– é sem dúvida um homem “massificado”, mas é sobretudo um homem 
“separado”. Separado dos outros (em virtude, frequentemente, de uma 
promiscuidade excessiva), separado do corpo social, que, não obstante, 
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agarra-o como uma tenaz, separado de Deus e das forças invisíveis e 
simbólicas, separado de si mesmo, dividido, fragmentado, despedaçado 
(SARRAZAC, 2012, p. 23). 
 
Esse homem, que começa a ser interpretado por ciências como a sociologia e a 
psicologia, é um ser apartado do mundo, dos outros homens e do seu tempo, vivendo 
numa urbanidade industrial cada vez mais cercada de máquinas. No entanto, em 
contradição com esse avanço tecnológico, permanece silencioso e preso a um passado que 
o deixa inerte frente às agitações do seu tempo. Por isso mesmo, não vai mais conseguir ser 
representado por um universo dramático, baseado apenas em relações interpessoais 
travadas entre indivíduos livres e capazes de assumir seus atos, sem a interferência de 
instâncias superiores e metafísicas, numa progressão de ações que só pode acontecer no 
tempo presente, um “presente-que-engendra-o-futuro”. Fica inviável sustentar uma forma 
em que a interioridade dos sujeitos precisa se converter em falas, pois, como já frisou o 
próprio Szondi (2001), no teatro daquela virada de século, passa a existir uma separação 
entre o sujeito e o objeto, uma vez que não coincidem mais objetivo e subjetivo, de modo 
que a expressão de uma interioridade exteriorizada, ou vice-versa, utilizando a forma 
hegemônica, torna-se impossível.  
De outro lado, apenas o espaço da sala de estar, cenário preferencial do drama 
burguês e lugar privilegiado da família em meio às suas relações dialógicas de caráter 
privado, não comporta mais o burburinho advindo do espaço público das ruas, resultante 
de uma nova dinâmica social caracterizada, por exemplo, pela coletividade dos 
trabalhadores assalariados ou daqueles advindos das zonas rurais, recém-chegados no 
espaço urbano, ou seja, um novo público que gostaria de ter os seus “dramas e vivências” 
representados sobre o palco, mas que tem esse desejo esbarrado nos obstáculos de uma 
forma/fórmula do passado. Assim, diferente das convenções formais vigentes desde o 
Renascimento, quando do drama foram excluídos elementos narrativos, tais como o 
prólogo, o coro e o epílogo da tragédia grega, o drama moderno, compreendido como um 
questionamento ao homem supostamente livre e autônomo da era burguesa, vai se tecendo 
sob a égide de uma gradativa epicização da cena, tendo em vista que, conforme as 
observações descritas no livro de Sílvia Fernandes,  
 
[...] no auge da crise da forma dramática, o romance parecia estar mais 
apto a tratar do tema da ação humana individual pressionada por forças 
externas, ou internas demais, pois dispunha de processos narrativos mais 
eficazes para representar tanto a subjetividade quanto o mundo moderno 
e seus mecanismos elaborados, projetando com maior facilidade o 
processo histórico, o tempo vivido e os abismos da interioridade 
(FERNANDES, 2010, p. 155). 
 
A (re)aproximação entre constituintes épicos e o dramático pode ser atribuída a um 
tensionamento desencadeado entre aquele tecido social disponível e a busca por outros 
formatos em que recursos narrativos melhor se adequam para realizar essa operação. É a 
partir dessa constatação, invisível aos olhos de muitos dramaturgos e críticos da época, que 
Peter Szondi, no início da década de 1950, vai enxergar o crescente aproveitamento de 
procedimentos épicos que se repetem e se intensificam em obras de diferentes 
dramaturgos, dividindo-os entre as tentativas de salvamento da forma dramática (Ibsen, 
Tchékhov, Strindberg, Maeterlink e Hauptmann) e as tentativas de solução da crise do 
drama (Piscator, Brecht, Pirandello, O‟Neill, Wilder, Miller, entre outros). A sua pesquisa 
analisa a interferência dos elementos épicos no gênero dramático, encontrando no teatro 
épico-dialético de Brecht a sua forma acabada, que, àquela altura, foi compreendida como 
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um lugar de chegada capaz de superar o paradigma da crise localizada no interior da forma 
dramática. 
Mesmo reconhecendo a Teoria do Drama Moderno, defendida por Szondi, como uma 
inegável contribuição para compreender as dinâmicas e transgressões produzidas pelo 
drama na primeira metade do século XX, passado mais de meio século e, diante de novas 
perspectivas de análise e revisão desse material, torna-se necessário retomar algumas 
questões e apontar algumas lacunas só percebidas posteriormente pela crítica. Para Sarrazac 
(2012, 2013), boa parte dessas lacunas pode ser atribuída ao caráter teleológico de um 
sistema que elege o sujeito épico e, mais precisamente, o modelo épico-brechtiano como o 
sucessor evoluído do teatro dramático, fazendo com que uma significativa produção 
dramatúrgica anterior (em que avultam as tentativas de salvamento da forma dramática) 
seja compreendida, apenas, como um trânsito, esboço imperfeito ou estágio de preparação 
para a chegada ao topo dessa cadeia histórica e evolutiva, como explicitado no seguinte 
excerto: 
 
Dramaturgos capitais, como Ibsen e Strindberg, que se inscrevem num 
período de transição, são atingidos em cheio pela crise, vendo-se 
obrigados, praticamente às cegas, seja a procurar conservar a forma 
dramática tradicional (que Szondi classifica de “drama absoluto”), 
esforçando-se por reabsorver ou mascarar suas contradições, seja a 
inventar os caminhos de um teatro épico. Ibsen, Hauptmann, Strindberg 
e até Tchekhov são apresentados pelo autor de Teoria do drama moderno ao 
mesmo tempo como grandes “experimentadores” e modelos que 
convém “superar”, na medida em que permanecem num meio-termo 
entre o Antigo e o Novo. A rigor, o verdadeiro valor de suas 
dramaturgias reside em que elas “preparam” quase inconscientemente o 
teatro épico vindouro (SARRAZAC, 2013, p. 24-25). 
 
Àquela altura, não se pretendia enxergar que Brecht não se tratava apenas de um 
lugar de chegada, mas, também, de um ponto de partida, ladeado por outros referenciais 
produzidos naquele contexto, igualmente fundamentais para pensar os desdobramentos de 
uma diversificada cartografia dramatúrgica que permeia a cena contemporânea, tanto que 
dramaturgias reveladoras do íntimo, com ênfase nas relações intrasubjetivas, de conflitos 
do “eu” diante do mundo e consigo mesmo (aspectos que Szondi enxergou como 
subjetivismo), parecem mais próximas das preocupações dos autores de hoje que 
propriamente da produção brechtiana. Assim, a dramaturgia expressionista não pode ser 
vista apenas como uma passagem obrigatória entre Strindberg e Brecht, tampouco é 
constituída simplesmente de uma feição épica, mas resulta da mescla de elementos épicos, 
dramáticos e líricos. Outra questão problemática, associada também ao caráter teleológico 
que assumiu o primado brechtiano, é compreendê-lo apenas como a solução do paradigma 
da crise dramática. Sarrazac (2012), problematizando a própria teoria szondiana, afirma que 
a crise do drama não se supera, mas apresenta-se como um permanente devir, ou seja, uma 
incessante busca pela solução de crises que se renovam e se transmutam a cada momento: 
 
As decepções e ilusões da pós-modernidade – espaço dos “possíveis” 
previamente repertoriados; espaço que pretende fechar esse lugar 
demasiadamente aberto, demasiado instável, demasiado em “crise” e 
“crítico” da modernidade – nos incitam, ao contrário, a manter esse 
conceito de crise em operação no seio da poética do drama. 
Substituindo, porém, a ideia de um processo dialético com início e, 
sobretudo, “fim”, pela ideia de uma crise sem fim, nos dois sentidos do 
vocábulo. De uma crise permanente, de uma crise sem solução, sem 
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horizonte preestabelecido. De uma crise inteiramente em imprevisíveis 
linhas de fuga (SARRAZAC, 2012, p. 32). 
 
Tanto é que, contemporaneamente, mais que a expressão de um teatro dramático 
ou não dramático, as buscas e respostas cênicas temporárias para essa mutante crise da 
forma do drama se encaminham para uma configuração dramático-épica do teatro, ou, 
como define Sarrazac, “uma forma híbrida, rapsódica do teatro, aberta tanto ao eu quanto 
ao mundo” (SARRAZAC, 2013, p. 128), que em alguns textos dramatúrgicos de nosso 
tempo podem ser, de modo involuntário ou inconsciente, compreendidas com uma 
retomada de aspectos que caracterizavam o expressionismo histórico – mas esse é um 
caminho que voltamos a desbravar mais adiante, após tratarmos de alguns apontamentos 
históricos sobre o surgimento e o estabelecimento da encenação. Antes disso, faz-se 
necessário discutir mais um tópico sobre o caráter absoluto do drama vigente até fins do 
século XIX. 
Ainda sobre o drama, é preciso que se diga que a questão da autonomia exigida 
como condição de existência para si mesmo não envolve apenas a estrutura interna da obra, 
visto que o drama se apresenta como absoluto, ou seja, ele basta a si mesmo, não depende 
de referências externas, não admite um narrador, não pressupõe a existência de um 
dramaturgo (que escreve ou escreveu), não depende nem de um antes nem de um depois 
para que aconteça; trata-se de uma ação fechada em si mesma. Para Iná Camargo Costa, “o 
drama não é escrito, mas exposto. As palavras são decisões dos personagens: surgem da 
situação e se remetem a ela” (COSTA, 2012, p. 16). Toda essa caracterização de isolamento 
do mundo exterior, fundamental para sua configuração interna, projeta-se também na 
relação apartada da obra com o espectador presente na plateia e, ao mesmo tempo, ausente, 
seja pela silenciosa identificação frente a esses mundos paralelos: o do palco e o da vida, o 
dos atores e o dos espectadores, através de convenções e acordos pré-estabelecidos, 
conforme descrito abaixo: 
 
Uma das convenções mais chocantes do drama é exatamente esta: fica 
combinado que os atores não são atores, mas outras pessoas (os 
personagens) que estão, naquele momento, vivendo aquela história, e, 
mais importante, que o público não está ali, vendo aquelas coisas 
acontecerem. [...] o trabalho do ator exige identificação absoluta com o 
personagem (desaparece o ator para dar lugar ao personagem). Porque o 
drama não é representação; ele se apresenta a si mesmo (COSTA, 2012, 
p. 17). 
 
É provável que daí decorra a conhecida noção de quarta parede, no palco, em que o 
olhar do público, no escurinho do teatro, se assemelharia ao da pessoa que observa pelo 
buraco da fechadura, bem como o rompimento com a declamação impostada do texto bem 
à frente do palco e mediante a relação frontal do ator com o espectador, estabelecendo, 
assim, esse novo modelo de interpretação do texto em que o ator desaparece para dar lugar 
apenas à personagem que, naquele instante do espetáculo, ganha vida no palco.  
Essas duas convenções vão ser muito caras aos seguidores da estética do 
Naturalismo no teatro, os mesmos que, junto com os opositores simbolistas, serão os 
grandes responsáveis pelo advento da arte da encenação e pela transmutação do antigo 
organizador do espetáculo (ensaiador) no encenador. Tais aproximações ou espelhamentos 
não acontecem por acaso, pois, além de situadas sob o mesmo domínio temporal e 
espacial, se relacionam com a crise aqui abordada, em que está a sociedade, e que acaba por 
reverberar sobre dados aspectos do drama, o que também se espraiou sobre os 
mecanismos de representação do texto. 
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Da cena 
 
Se, para o espectador da atualidade, inclusive para o artista de teatro, é quase 
impossível pensar a realização de um espetáculo teatral sem a presença de um diretor ou de 
uma dada noção de encenação construída ao longo do século XX, precisamos lembrar que 
o aparecimento desse profissional na cena teatral é bem recente: datado dos fins do século 
XIX, não por acaso, o mesmo período quando se constituiu o que Peter Szondi chamou de 
drama moderno, enquanto tradição histórica. 
Não é que não existisse a representação do espetáculo antes disso, até porque seria 
um grande absurdo negligenciar um percurso de quase vinte cinco séculos da história do 
espetáculo no Ocidente. Basta lembrar a opsis como elemento da tragédia grega (elemento 
que foi abordado por Aristóteles), passando pela engenhosa maquinaria do drama medieval 
e do teatro barroco até chegar à representação naturalista, ou seja, esta é uma questão que 
cruza diferentes épocas e seus diferentes pensamentos estético-artísticos que construíram 
os mais diversificados mecanismos e convenções para dar conta da passagem do texto para 
o palco. A “novidade”, surgida há pouco mais de um século, dava conta de uma nova 
dinâmica que mudaria os rumos do teatro. 
Nesses termos, a representação seria pensada como um objeto empírico e a 
encenação como objeto de conhecimento, tendo em vista a diferenciação entre o 
ajuntamento aleatório de diversos materiais cênicos sem a (co)ordenação propositiva de um 
agente ou de uma equipe em oposição a um conjunto de relações que tanto a equipe de 
criação do espetáculo quanto os espectadores estabelecem entre os materiais cênicos, de 
acordo com esse sistema implícito de organização de sentido citado acima. Por isso 
mesmo, seria problemático pensar essa nova práxis sem a atuação, sem o controle do 
encenador e a intervenção do espectador, o que torna, no mínimo, anacrônica a aplicação 
do termo “encenação” às práticas cênicas anteriores a 1880, quando a representação 
rompeu os liames de ser apenas uma técnica para ser tornar a encenação, uma arte autônoma 
que vai gradativamente se libertando dos ditames do texto dramatúrgico para encontrar 
suas próprias leis. 
Já aprendemos com Roubine (1998) que esse surgimento se deve a uma 
contextualização histórica propícia que, de um lado, reclamava a recusa a teorias, fórmulas 
e certas práticas de um sistema teatral ultrapassado, oriundo de uma longa tradição iniciada 
no período pós-renascentista, que não conseguia mais responder às novas demandas 
impostas por significativa parcela dos artistas e do público. De outro lado, tal surgimento se 
dá também pelo processo de modernização, presente numa sociedade pós-revolução 
industrial, que refletia no palco sob a forma de melhores condições técnicas e que, em 
parte, concretizava esse desejo de mudança, como no aproveitamento da iluminação 
elétrica, iniciando uma revolução estética ao modificar a perspectiva de visão de tudo o que 
acontecia no palco. 
Esse novo recurso, devolvendo ao palco a sua natureza tridimensional, também 
trouxe problemas ao revelar certos “defeitos” que não apareciam anteriormente, tais como 
a desproporção de perspectiva gerada pela nova possibilidade de movimento dos atores 
perto do painel bidimensional, o que, somado aos pressupostos do Naturalismo ou do 
Simbolismo no teatro, talvez tenha justificado a urgência de revisão dessa movimentação 
do elenco e a gradativa substituição de pinturas por objetos reais. Assim, o cenário não era 
mais imutável e se transformava a cada espetáculo: uma cenografia que vai deixar de ser 
meramente decorativa para se assumir como linguagem cênica. Toda essa transformação na 
dimensão visual do espetáculo era como a ponta de um imenso iceberg, que aparecia no 
palco e refletia uma profunda crise interna no processo de criação teatral, e não apenas no 
interior da forma dramática, como estudou Szondi. Nesse cenário, que há muito tempo 
clamava por mudanças para que o espetáculo fosse o resultado homogêneo da fusão de 
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diversas artes, uma das principais razões que justificaria o surgimento da encenação estaria 
no fato desta representar um contraponto ao modelo de teatro vigente vinculado sobre o 
trabalho do dramaturgo e/ou sobre a atuação do ator principal, tido como “monstro 
sagrado”.  
Junto a essas “estrelas” do teatro, ainda temos o “cenógrafo” da época que, ao 
decorar o espaço cênico, requeria para si o papel de organizador da cena. Era esta a mesma 
finalidade para a qual se justificou a aparição do encenador que, inicialmente, precisou fazer 
frente a certas regalias e desfazer hierarquias, devolvendo para o espetáculo as noções de 
unidade estética e de trabalho conjunto, resultantes da contribuição harmônica de diversos 
profissionais. Porém, de acordo com Bernard Dort, a atuação desse novo profissional não 
se caracteriza apenas como uma substituição daquilo que era feito por outros 
anteriormente: 
 
O trabalho do encenador não é mais de ajustamento, de embelezamento 
ou de decoração. Supera o estabelecimento de um marco ou a ilustração 
de um texto. Torna-se o elemento fundamental da representação teatral: 
a mediação necessária entre um texto e um espetáculo. Anteriormente, 
esta mediação estava em certo sentido colocada entre parênteses, 
ignorada, quando não suprimida: ou o espetáculo existe apenas pelo 
texto ou o texto existe apenas pelo espetáculo; um se dissolve no outro 
reciprocamente. [...] Não houve somente a criação de uma nova técnica, 
a do encenador, por diferenciação das funções anteriores (cenógrafo, 
diretor, ator principal...), houve também uma tomada de consciência do 
significado estético desta nova atividade. Passagem da quantidade à 
qualidade (DORT, 1977, p. 88). 
 
É exatamente por compreender o papel do encenador como mediador (entre o 
texto e o espetáculo e, principalmente, entre o palco e a plateia) que Dort defende a ideia 
de que essa mudança de paradigmas não se devia apenas a fatores como modificação do 
espaço cênico, utilização de novos recursos tecnológicos, diferenciação progressiva das 
tarefas técnicas, ampliação de repertório, pois, mesmo que tais fatores sejam convergentes, 
ficaria faltando um denominador comum. Para ele, considerando que o teatro do século 
XVIII já vinha experimentando um arrojado aparato tecnológico, as explicações desta 
ordem não dariam conta dessa questão: elas estariam muito mais associadas às 
consequências e menos às causas dessa mudança que se explicaria por fundamentos 
sociológicos. Por isso mesmo, este teórico defende que a principal razão para essa virada na 
história do teatro se explica por uma transformação significativa do público de teatro na 
virada do século XIX, verificada no aumento do número de espectadores, na 
heterogeneidade de sua composição social e econômica e no seu posicionamento frente aos 
espetáculos, tendo em vista que: 
 
[...] diante de um público variado e em constante modificação, a obra não 
possui mais uma significação eterna, mas exclusivamente um sentido 
relativo, vinculado ao lugar e ao momento, que a intervenção de um 
encenador se tornou necessária. Anteriormente, uma certa ordem regia a 
troca de relações entre a plateia e o palco; hoje, esta ordem varia em cada 
espetáculo. E cabe ao encenador estabelecê-la, determinar de que 
maneira a peça será recebida e compreendida pelo público (DORT, 
1977, p. 97). 
 
Para esse novo e diversificado público, já não era mais suficiente que o espetáculo 
respondesse a critérios invariáveis e do agrado de todos, rompendo um acordo de longa 
data estabelecido entre palco e plateia. Mais que ampliar o repertório das peças ou importar 
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para a cena uma série de pirotecnias, para reatar essa aproximação tornava-se urgente 
substituir esse acordo pré-estabelecido entre quem faz e quem assiste, pela mediação de um 
agente: o encenador, responsável por construir as circunstâncias em que o sentido e a 
forma do espetáculo pudessem ser questionados a cada montagem, introduzindo, na 
representação teatral, uma tomada de consciência histórica, ou seja, “tratava-se sobretudo 
de precisar o meio e a época, em resumo, de inscrever irrefutavelmente a peça em sua 
realidade histórica e social” (DORT, 1977, p. 97). Assim, a função de encenador 
redimensiona a do ensaiador, para assumir o papel de aglutinador dos diversos elementos 
que compõem a cena teatral, ultrapassando a ideia de mero coordenador ou articulador que 
vai, gradativamente, se desenvolvendo até atingir o status de “autor da cena”. É ele quem 
determina e mostra os laços que interligam cenários e personagens, objetos e discursos, 
luzes e gestos, palco e plateia. 
 
Do texto-cena 
 
Diferente do que supõe o senso comum, o binômio texto-cena não é a resultante 
de uma simples soma ou mistura de elementos, visto que uma aproximação entre essas 
duas partes, no espetáculo, não acontece de forma natural, mas mediante negociações, 
conforme o pensamento de Dort: 
 
A união entre texto e cena, o objetivo do teatro, é de certa forma 
antinatural. Ela não se realiza a não ser através de acordos, equilíbrios 
parciais e instáveis. Às vezes, é a cena que está subordinada ao texto: 
como o quer uma certa tradição no Ocidente, mas essa tradição é no fim 
das contas recente (não vai além do século XVII) e está longe de ser 
válida para todas as formas de teatro. As práticas populares, das farsas 
aos espetáculos de variedades, por exemplo, a ignoram. Algumas vezes o 
texto está submetido à cena (DORT, 2013, p. 47). 
 
Não por acaso, o vetor mais difundido dessa tensão, a passagem do texto para o 
palco, já foi abordado por Patrice Pavis (2008) como um “parto difícil”. Reconhecer a 
distância e as possibilidades de ligação entre esses elos é o ponto de partida para se 
perceber como uma parte interfere na composição da outra e que essas negociações 
resultam naquilo que compreendemos como teatro. Mesmo diante da longa tradição de 
estudos do texto dramatúrgico como sinônimo de teatro, essa separação de partes que se 
apresentam interligadas no espetáculo já está abordada por Aristóteles, n‟A poética, quando 
o filósofo propõe uma divisão (artificial, de caráter analítico) para examinar a tragédia grega 
a partir da existência e da relação hierárquica estabelecida entre seus elementos 
constituintes. 
Na radical oposição entre mythos (elemento mais literário da tragédia) e opsis 
(elemento da materialidade e visualidade do espetáculo trágico), o pensador grego minimiza 
o papel da cena em benefício do texto, pois, mesmo definindo o espetáculo como a parte 
mais emocionante, classifica esta como a menos artística e poética entre todas as partes da 
tragédia – diferentemente da produção do poeta, o texto trágico, de natureza superior, 
porque poderia manifestar seus efeitos mesmo sem a representação e sem a presença de 
atores (ARISTÓTELES, 1973, p. 449). Sem adentrar nas motivações que teriam levado 
Aristóteles a esse posicionamento, se seria pelo fato de o tratado remeter prioritariamente à 
tragédia como obra literária ou se teria sido para combater duas funções em franca 
ascensão no teatro grego do século IV a.C. Importante frisar que, longe de representar uma 
supressão do elemento espetacular, essa atitude do pensador ressalta uma estratégia de 
isolar e comparar, analiticamente, elementos que, durante as récitas, seriam inseparáveis. 
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Diferente do que vai acontecer nas apresentações das formas do teatro popular, 
como a Commedia dell’Arte italiana, aquele favorecimento do mythos frente à opsis vai se 
constituir numa longa tradição do texto dramatúrgico como elemento hegemônico no 
teatro, muito favorecido por uma série de interpretações errôneas do pensamento 
aristotélico, realizadas após a Idade Média, resultando numa supervalorização do mythos e 
centrando a discussão em torno do texto encerrado numa exímia construção da métrica e 
de unidades (ação, tempo e espaço), que engessou por muito tempo a criação dos 
dramaturgos e fez com que a cena ficasse submissa a essas demandas. É a partir das 
reflexões que surgem questionamentos relativos ao modelo de interpretação muito 
declamada do ator, à necessidade do dramaturgo de imaginar a materialidade da cena 
enquanto escreve seu texto, ao redimensionamento do espetáculo como uma 
homogeneidade. Com o desencadeamento daquela crise generalizada que vai desembocar 
nas formas do teatro moderno, em fins do século XIX, podemos voltar a discutir sobre a 
relação texto e cena, a partir de novos parâmetros. 
A crise que Szondi enxergou no interior da forma dramática foi interferindo em 
outros elementos do espetáculo, de modo que passou a gerar uma série de lacunas ou 
elipses, no âmbito do próprio texto, como uma demanda a ser problematizada na sua 
adaptação para o palco, através da visão do recém-surgido encenador teatral. Em termos da 
relação entre o texto e a cena, como propõe Williams (2010), a produção moderna é 
marcada pelo signo da contradição entre o que é dito no diálogo das personagens e a ação 
que é projetada em cena, ou seja, a ação não está mais inscrita nas falas e passa a ser 
narrada nas rubricas. O diálogo torna-se “conversação provável”, porque não há mais 
como haver relação exata entre a disposição das palavras e a sua enunciação.  
A partir do momento em que tanto as palavras quanto a dinâmica da cena 
comunicam a experiência dramática, sem ser necessário convergir para um mesmo tempo e 
um mesmo sentido, abre-se o espaço para uma interação profícua entre os elementos do 
texto e da cena, pois, mesmo que o texto dramatúrgico ainda seja o ponto de partida e 
pareça exercer uma posição hierárquica superior, nesse aparente “pacto” de cooperação 
esboçado entre o dramaturgo e o encenador, há a construção de interferências do trabalho 
de um na produção do outro: o texto dramatúrgico norteia a criação do encenador, ao 
mesmo tempo em que o modo de leitura deste último, inevitavelmente, vai interferindo no 
estatuto e na forma do texto, bem como nos modos de produção do primeiro. Em alguns 
casos, essas duas funções são exercidas pela mesma pessoa, o que não diminui as tensões e 
interações entre texto e cena. Quando o dramaturgo encena seu próprio texto ou o 
encenador constrói ou adapta o texto dramatúrgico que se converte em cena, como no 
caso de Brecht, há uma experiência modelar que inclui a representação naquilo que é 
representado e exige uma recepção produtiva do espectador. Essa relação entre os dois 
agentes não está previamente posta, não tende a se estabelecer, uma vez que, assim como a 
crise, ela se renova e acontece como uma permanente busca de equilíbrio entre as forças, 
como apresentado por Williams: 
 
Para qualquer dramaturgo, o problema da relação entre texto e cena é o 
que ele leva para a mesa, é tudo aquilo com o que ele vem lidando, em 
circunstâncias diferentes, por mais de 2 mil anos. Para qualquer ator, 
encenador e diretor, o mesmo problema – o de transformar a escrita 
numa produção real – é permanente, tal como para o escritor é diverso, 
experimental, mutável. E para os leitores e o público, essas várias 
relações e atividades estão lá o tempo todo, embora eles talvez não 
trabalhem nelas de modo direto. Dessa forma, o que acontece entre o 
texto e a cena é uma relação contínua (WILLIAMS, 2010, p. 232). 
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Essa relação também pode ser vista como um duradouro embate em que aquela 
polaridade configurada por Aristóteles é invertida, apoiada na necessidade de autonomia da 
representação e no gradativo reconhecimento de que o encenador também escreve na cena, 
sendo o responsável pela assinatura final do espetáculo: a opsis torna-se mais importante 
que o mythos, para alguns, pura opsis, de modo que o teatro das últimas décadas do século 
XX vai ser lembrado como os anos de primazia da encenação e do domínio absoluto do 
encenador.  
Essa mudança rompe a operação de perceber a cena sempre como montagem, 
interpretação e fortalecimento de uma narrativa textual anterior com vistas a produzir 
determinados sentidos, para reconhecê-la, antes de tudo, como materialidade visual e 
sonora, autônoma de qualquer referente anterior, construindo narrativas cênicas que 
suplantam os antecedentes literários e não estão atreladas à construção de sentidos, como a 
importância adquirida pela noção de “dramaturgia da cena”. Novos parâmetros se 
estabelecem para a compreensão dos elementos em si e em inter-relação, como explicita 
Ramos: 
 
A cena passa a narrar histórias por si e a dramaturgia da cena torna-se 
um modo de operar a construção dramática em novos parâmetros: mais 
distanciados da literatura, mas, ainda, presos, essencialmente, à idéia de 
uma trama consequente de ações. A alternativa radical, e desafio 
continuam sendo pensar o espetáculo como puro opsis, matéria concreta 
tornada visível [...] Se ainda há mythos, ele aparece totalmente dissociado 
do opsis, atuando autônomo e em paralelo (RAMOS, 2009, p. 77). 
 
Nesse novo ambiente que se tornou o teatro, uma história bem contada, dentro de 
uma representação com seus elementos cênicos unificados, deixa de ser um lugar de 
segurança e garantia de sucesso, como regiam os antigos parâmetros da carpintaria 
dramatúrgica e da direção teatral, pois a cena, dita contemporânea, está mais distante de se 
assemelhar ao movimento de um novelo de ações que vai sendo desenrolado ao longo do 
espetáculo e mais próxima da imagem de um conjunto de panquecas sobrepostas e 
entremeadas por recheios de diferentes sabores, cortadas de modo transversal e prontas 
para serem devoradas, ou seja, possui uma composição visivelmente heterogênea e 
fragmentada que se funde só no momento particular de deglutição de quem experimenta e 
lhe atribui sentidos.  
A cena se delineia na concretude de superfícies, cores, texturas, tessituras e 
sonoridades de imagens, movimentos e objetos dispostos segundo acordo internos àquela 
encenação e, principalmente, à mediação que se estabelece com o espectador. Este é 
convidado, na sua subjetividade, a dar sentidos ao material fragmentado de uma encenação 
que não quer ser mais a fusão de várias formas de artes, como quis Wagner, em que os 
diferentes elementos cênicos se emancipam e se estruturam de modo independente no 
espetáculo, sem serem regidos por uma ordem prévia, estabelecendo relações de 
colaboração ou de rivalidade, sem precisar se homogeneizar para construir um sentido 
comum.  
Mesmo que a cena tenha se tornado o elemento dominante no teatro ao exigir para 
si a condição de autônoma e, ao mesmo tempo, de múltipla por incorporar elementos de 
outras artes, isso não quer dizer que temos uma anulação da produção dos dramaturgos, 
pois, mesmo nesse contexto de hibridizações, rupturas, fragmentações e intertextualidades, 
marcado por uma preocupação com a visualidade do espetáculo, “os dramaturgos não 
ficaram alheios às modificações do espetáculo contemporâneo e parecem ter incorporado 
ao veículo literário os procedimentos criados por seus parceiros de cena” (FERNANDES, 
2010, p. 157). Essas interações redimensionam os limites e as possibilidades do texto, que 
ganha uma nova configuração não dramática que pode ser tomada de diferentes 
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modalidades textuais, como poemas, depoimentos etc. Paradoxalmente, muitas vezes, esse 
novo texto escrito com ou para a cena não se dissocia dos outros elementos cênicos, já que, 
diferente do texto tradicional, que podia ser lido independentemente de uma representação, 
esse só faz sentido naquele contexto de encenação, fato que dificulta a sua transcrição na 
totalidade. 
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